
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3155136 - SP (2026/0019902-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO PAN S.A. 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319
AGRAVADO : EDESIA APARECIDA LINO INACIO 
ADVOGADO : PAULO VINICIUS GUIMARÃES - SP412548

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DECLARATÓRIA.  NULIDADE.
VÍCIO.  CONSENTIMENTO.  CARTÃO  DE  CRÉDITO.  MARGEM
CONSIGNÁVEL.  DECADÊNCIA.  PRAZO.  QUATRO  ANOS.
PRESCRIÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
1. A matéria em discussão não está prequestionada, não tendo sido sequer
suscitada em declaratórios, atraindo a incidência da Súmula nº 282/STF.
2. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. NULIDADE.
VÍCIO. CONSENTIMENTO. CARTÃO DE CRÉDITO. MARGEM
CONSIGNÁVEL. DECADÊNCIA. PRAZO. QUATRO ANOS.
PRESCRIÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
1. A matéria em discussão não está prequestionada, não tendo sido sequer
suscitada em declaratórios, atraindo a incidência da . Súmula nº 282/STF
2. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por  BANCO PAN  contra a decisão queS/A
inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no  III, alíneas "a" e "c", da art. 105,
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo assim ementado:

 
"APELAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE DÉBITO  REPETIÇÃO DE INDÉBITO EC/C
INDENIZAÇÃO DE DANOS MORAIS - CONTRATO BANCÁRIO - CARTÃO DE
CRÉDITO COM RESERVA DE MARGEM CONSIGNÁVEL - SENTENÇA DE
PARCIAL PROCEDÊNCIA - IRRESIGNAÇÃO DA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA.
1. RELAÇÃO CONTRATUAL - Conjunto probatório no sentido da regular
contratação do mútuo e do efetivo recebimento dos valores pela consumidora
- Banco requerido se desincumbiu do ônus previsto no artigo 373, II, do
Código de Processo Civil - Produto bancário que conta com previsão legal e
normativa  e IN  nº ) e foi(Lei nº 10.820/2003 INSS/PRES 28/2008
regularmente ofertado à autora, como se nota da transcrição das ligações
telefônicas havidas - Ausência de qualquer ilegalidade ou irregularidade na
contratação - Pretensão improcedente - Reforma da r. sentença no tópico.
2. CANCELAMENTO DO CARTÃO - Deferimento - Pedido expresso na inicial -
Direito potestativo garantido ao beneficiário, nos termos do caput do artigo
17-A da IN  - Observância ao previsto acerca da matéria nos §§ 1º e28/2008
2º do dispositivo mencionado e no § 2º do artigo 52 do CDC - Jurisprudência
desta e. Corte.
3. DISPOSITIVO - Ação julgada procedente em discreta parcela
(cancelamento do cartão) - Sucumbência exclusiva da parte autora, vencida
na quase totalidade dos pleitos iniciais - Princípios da sucumbência e da
causalidade. RECURSO PROVIDO EM PARTE." (e-STJ fl. 595)
 
Não foram opostos embargos de declaração. 
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No recurso especial (e-STJ fls. ), o  recorrente  alega, além de603/622
dissídio jurisprudencial, violação dos artigos 178 do Código Civil e 27 do Código de
Defesa do Consumidor. Aduz que o prazo decadencial para questionar a validade da
contratação é de quatro anos a contar da data do contrato. Sustenta que incide  o

 do CDC, razão pela qual deve ser reconhecida a prescrição, pois ultrapassadoart. 27
o  prazo quinquenal para buscar a reparação pelos danos causados por fato do
produto ou do serviço. 

Não foram apresentadas as contrarrazões (e-STJ fl. 634), o recurso especial
foi inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade dos agravos, passa-se ao
exame dos recursos especiais.

A irresignação não merece prosperar.
No que se refere à alegação de violação aos artigos 178 do Código Civil e 27

do Código de Defesa do Consumidor (prejudicial de decadência e prescrição da
pretensão), verifica-se que a matéria versada nestes dispositivos legais não foi objeto
de debate pelo Tribunal bandeirante, sequer de modo implícito, e não foram opostos
embargos declaratórios com a finalidade de sanar omissão porventura existente.

Por esse motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide, por
analogia, o disposto na : Súmula nº 282/STF  "É inadmissível o recurso extraordinário,

.quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"
A propósito:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 26 E 29 DA LEI 10.931 E 789 DO CPC. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE

. EMBARGOS DEDECLARAÇÃO. ATRAÇÃO DO ENUNCIADO 282/STF
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO."
(EDcl no , relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, REsp 1.789.134/RS
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 30/11/2020,  3/12/2020
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. . SÚMULA 282/STF
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ALCANCE DAS PARCELAS VENCIDAS
ANTERIORMENTE AO QUINQUÊNIO QUE PRECEDE O AJUIZAMENTO DA
AÇÃO.
1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados

.como violados impede o conhecimento do recurso especial
2. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela

.jurisprudência do STJ não merece reforma
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no , Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira AREsp 1.097.857/SP
Turma, DJe  - grifou-se) 10/11/2017
 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
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Na hipótese, não cabe majoração dos honorários recursais prevista no
artigo 85, §11 do Código de Processo Civil, porque sem a prévia fixação de honorários
em desfavor da parte agravante. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.155.136 / SP

Número Registro: 2026/0019902-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10337492520238260506 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO PAN S.A. 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319
AGRAVADO : EDESIA APARECIDA LINO INACIO 
ADVOGADO : PAULO VINICIUS GUIMARÃES - SP412548

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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